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COMUNICAÇÃO DA COMISSÃO AO PARLAMENTO EUROPEU, AO 

CONSELHO, AO COMITÉ ECONÓMICO E SOCIAL EUROPEU E AO 

COMITÉ DAS REGIÕES 

relativa a um quadro estratégico da UE para a saúde e segurança no trabalho 2014-

2020  
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PARTE I - NOTA INTRODUTÓRIA 

Nos termos do artigo 7.º da Lei n.º 43/2006, de 25 de agosto, que regula o 

acompanhamento, apreciação e pronúncia pela Assembleia da República no âmbito do 

processo de construção da União Europeia, com as alterações introduzidas pelas Lei 

n.º 21/2012, de 17 de maio, bem como da Metodologia de escrutínio das iniciativas 

europeias aprovada em 8 de janeiro de 2013, a Comissão de Assuntos Europeus 

recebeu a COMUNICAÇÃO DA COMISSÃO AO PARLAMENTO EUROPEU, AO CONSELHO, 

AO COMITÉ ECONÓMICO E SOCIAL EUROPEU E AO COMITÉ DAS REGIÕES, relativa a um 

quadro estratégico da UE para a saúde e segurança no trabalho 2014-2020 

[COM(2014) 332].   

 

Atento o seu objeto, a presente iniciativa foi enviada à Comissão de Segurança Social e 

Trabalho, que a analisou e aprovou o Relatório que se anexa ao presente Parecer, dele 

fazendo parte integrante. 

 

PARTE II – CONSIDERANDOS 

Em junho de 2014 a Comissão Europeia apresentou a presente iniciativa definindo um 

novo quadro estratégico para a saúde e segurança no trabalho que irá vigorar até 

2020, com o propósito de salvaguardar a saúde e proteção de mais de 217 milhões de 

trabalhadores europeus. Com a definição deste novo quadro estratégico a Europa visa 

manter a liderança na promoção e consolidação de um espaço de trabalho mais 

seguro, saudável e produtivo. 

No documento em apreço são identificados três desafios para os próximos seis anos, 

no que respeita à saúde e segurança no trabalho: 
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o O primeiro desafio visa melhorar o nível de implementação das regras em vigor 

nos Estados membros em matéria de saúde e segurança no trabalho, em 

especial através do reforço da capacidade das micro e pequenas empresas para 

implementar estratégias de prevenção dos riscos efetivas e eficazes; 

o O segundo desafio pretende melhorar a prevenção de doenças relacionadas 

com o trabalho, eliminando os riscos novos e emergentes, sem negligenciar os 

riscos atuais; 

o O terceiro desafio procura dar resposta à evolução demográfica, ou seja ter em 

conta o envelhecimento da mão-de-obra da UE. 

Para dar resposta de forma global e transversal a estes desafios é proposto um 

conjunto de ações agrupadas em sete objetivos estratégicos: i) maior consolidação 

das estratégias nacionais de saúde e segurança; ii)  apoiar as  micro e pequenas 

empresas para que estas possam cumprir melhor a legislação  no domínio da saúde 

e da segurança; iii) melhorar o controlo do cumprimento da legislação pelos 

Estados Membros, através, por exemplo, da avaliação do desempenho das 

inspeções nacionais do trabalho; iv) simplificar a legislação em vigor, eliminando 

encargos administrativos desnecessários, conservando simultaneamente um 

elevado nível de proteção da saúde e da segurança dos trabalhadores v) combater 

o envelhecimento da mão-de-obra europeia e melhorar a prevenção das doenças 

profissionais, de modo a dar resposta aos riscos novos e emergentes, tais como os 

nanomateriais, a tecnologia verde e as biotecnologias; vi) melhorar a recolha de 

dados estatísticos para robustecer o nível de informação e desenvolver 

instrumentos de monitorização; vii) reforçar a coordenação com as organizações 

internacionais1 e com os parceiros institucionais, de modo a contribuir para uma 

redução do número de acidentes de trabalho e de doenças profissionais, bem 

como para a melhoria das condições de trabalho a nível mundial. 

                                                           
1
 Nomeadamente: a Organização Internacional do Trabalho (OIT), a Organização Mundial de Saúde 

(OMS), a Organização de Cooperação e de Desenvolvimento Económicos (OCDE). 
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Importa ainda referir que o documento identifica os instrumentos que irão servir 

de suporte às ações mencionadas, nomeadamente: o diálogo social, a 

sensibilização e aplicação da legislação comunitária, as sinergias estabelecidas em 

outras áreas das políticas públicas e os fundos europeus2, destinados a apoiar a 

implementação das normas de saúde, proteção e segurança no trabalho. 

 

Por último, sublinhar que a Comissão defende que “a melhoria da qualidade do 

emprego assim como da satisfação com o emprego” melhoram “a competitividade e a 

produtividade das empresas europeias, em especial as pequenas empresas, reduzindo 

os custos para os sistemas de segurança social”. 

 

Podemos concluir que a questão da promoção e consolidação de um espaço europeu 

de trabalho mais seguro, saudável e produtivo assume elevada relevância para UE. 

 

PARTE III – PARECER 

Em face dos considerandos expostos e atento o Relatório da comissão competente, a 

Comissão de Assuntos Europeus é de parecer que: 

1. O presente documento constitui uma iniciativa não legislativa, pelo que não cabe 

aqui a apreciação do cumprimento do Princípio da Subsidiariedade;  

2. Em relação à iniciativa em análise, o processo de escrutínio está concluído. 

 

 

 

                                                           
2
 Tais como, Fundo Social Europeu (FSE) e o Programa para o Emprego e a Inovação Social (EaSI). 
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Palácio de S. Bento, 9 de Dezembro de 2014 

 

O Deputado Autor do Parecer 

 

O Presidente da Comissão 

 

(António Cardoso) 

 

(Paulo Mota Pinto) 
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PARTE IV – ANEXO 

Relatório da Comissão de Segurança Social e Trabalho. 














